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PREGÃO PRESENCIAL N(......... / 2012 -  FL.36

REGISTRO DE PREÇO SERVIÇO – IJF

________________________________________________________________________

· ORIGEM DA LICITAÇÃO: INSTITUTO DOUTOR JOSÉ FROTA – IJF.
-      PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0404135155057/2012
· MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº..............  / 2012
· OBJETO: Seleção de empresa para o registro de preços visando à execução dos serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital. 
· TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE
· REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
· FORNECIMENTO: PARCELADO
· LOCAL DO PREGÃO: Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro - Fortaleza-Ce.
· DATA DE ABERTURA: ............. de ................................ de 2012
· HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: de..............a .............
· HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: ...............................

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17/07/ 2002, na Lei n( 8.666/93 de 22/06/93 e suas alterações posteriores, e nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002, 12.255 de 06/09/2007 e 12.786 de 01.03.2011.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital;

2. INSTITUTO DOUTOR JOSÉ FROTA - IJF: - É o órgão de onde se origina a presente licitação do Sistema de Registro de Preços;

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo VI deste Edital;

4. PROPONENTE / INTERESSADA / LICITANTE: - Empresa que participa desta licitação;

5. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinada pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos ordenadores de despesas dos órgãos participantes e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

7. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

8. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Serviço e Nota de Empenho;

9. CONTRATANTE: - É o Instituto Doutor José Frota - IJF e o(s) órgão(s) da Administração direta integrante(s) do Sistema;
10. CONTRATADA: - Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

11. INTERVENIÊNCIA: - É atribuição do órgão da Administração Direta participante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;
12. FISCALIZAÇÃO: - É atribuição dos gestores dos órgãos que integram o Sistema de Registro de Preços;
13. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos;

14. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão. 

15. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços.

16. PMF: - Prefeitura Municipal de Fortaleza;

17. DOM: - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF;
18. ÓRGÃO GERENCIADOR: Instituto Doutor José Frota - IJF responsável pela definição do objeto, coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo o visto do Secretário da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da Ata do Registro de Preços.

19. GESTOR DO CONTRATO: Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e Indireta responsáveis pela definição do objeto, pelo gerenciamento e pagamento do contrato.
20.  LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, e sendo este composto por itens terá o licitante por cotar todos os itens que compõe o lote, e estes nos seus quantitativos integrais.

01.00 - DO OBJETO
01.01 - A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para o registro de preços visando a execução dos serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital.

01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. Projeto Básico;
II. Planilha de Custos;
III. Modelo de Declaração para Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte;
IV. Minuta da Ata de Registro de Preços.

V. Endereço e CNPJ do Órgão  Participante do Sistema de Registro de Preços;
VI. Endereço do Hospital da Mulher;

02.00 - DOS PRAZOS

02.01 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, vedada a sua prorrogação.

02.02 - As empresas que tenham seus preços registrados poderão ser convidadas a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 dias úteis contados da convocação formal expedida pela Administração Pública.

02.03 - No prazo de vigência do Registro de Preços, a Administração Municipal não está obrigada a firmar o contrato que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

03.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

03.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações, exceto sociedades cooperativas regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

03.01.01 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

03.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.

03.03 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, quando da entrega dos envelopes, deverá estar presente e proceder ao seu credenciamento entregando ao Pregoeiro o original ou cópia autenticada do documento que comprove que seu representante é titular da licitante, ou, no caso de ser representado por preposto, deverá entregar ao Pregoeiro, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO particular, com firma reconhecida em cartório, ou pública, outorgando expressamente poderes ao mandatário para representá-lo em licitação, auferindo assim, competência para praticar em todas as fases do procedimento licitatório os atos a ele pertinentes, sem que cada um destes atos esteja necessariamente expresso no instrumento.
03.03.01 – No caso de procuração particular esta deverá vir acompanhada de documentação que comprove a titularidade do outorgante quanto que o mesmo detém poderes para outorgar procuração.
03.03.02 – Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa, em um  mesmo lote.

03.04 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, deverá apresentar junto com a Procuração, DECLARAÇÃO constando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, assinada por representante legal do licitante.
03.05 – Caso a licitante seja ME e EPP, esta deverá apresentar  declaração na forma do Anexo III deste Edital.

03.06 - Não será permitido o recebimento de envelopes de propostas de preços escritas e de documentos de habilitação, procuração e declaração, que não sejam entregues diretamente pelo titular ou representante legal, na sessão pública de recebimento.

03.07 - Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

03.08 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no endereço constante do preâmbulo deste edital, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas.
04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
04.01 - O licitante deverá entregar ao Pregoeiro, nos horário e dia previstos neste edital, envelope lacrado, tendo no frontispício do envelope os seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N( ....../2012
ÓRGÃO: IJF
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 

NOME DO LICITANTE:

04.02 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos:

04.02.01 - Proposta de Preços datilografada ou digitada em 01(uma) via, em papel timbrado do licitante ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando nome, CNPJ, endereço e telefone da empresa, datada e  assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo  titular ou preposto  contendo:
a.  Especificação do objeto de acordo com o estabelecido no item 01.01, deste Edital, indicando o item a que pretende concorrer e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I;

b.  Quantidade ofertada, observado o disposto no subitem 04.03.01; 

c. Preço unitário e total de cada item (quantidade x preço unitário), em algarismos;
d. Preço total mensal do lote cotado (somatório dos preços totais dos itens), em algarismo;

e. Preço global do lote (preço mensal da proposta x 12 meses) para o período de vigência do contrato;

f. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90(noventa) dias.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS

04.03 - Para fins de elaboração da proposta de preços deverá ser observado o aspecto a seguir:

04.03.01. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de Lote ou item inferior ao determinado pelo edital.

04.03.02 - Todos os valores constantes na proposta de preços  deverão estar expressos em REAL.

04.03.03 -  Na elaboração da proposta os preços não poderão ser superiores ao previsto neste edital e no preço total apresentado já estarão incluídos:

a)  os custos com  salários, encargos sociais, fardamento, tributos e quaisquer outras despesas referentes a nutricionistas e pessoal destinado à  execução, preparo e entrega das refeições; 

b) os encargos decorrentes da realização dos serviços objeto da licitação, não cabendo  nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida proposta;

c) os custos referentes aos recipientes de aço inox e térmicos, próprios para o acondicionamento das refeições em quantidades suficientes para o uso em balcão térmico, evitando a manipulação desnecessária das preparações e de quaisquer outros recipientes necessários ao transporte das refeições;

d) os custos decorrentes do transporte  das refeições até o IJF e o Hospital da Mulher em perfeitas condições de conservação e de qualquer equipamento necessário à execução do contrato.

e) os custos com as despesas referentes a tributos, salários, obrigações sociais e trabalhistas e demais ônus atinentes à execução do objeto, inclusive dos seus serviços e material acessórios.

04.04 - Na elaboração da proposta escrita, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo constante do Anexo II; entretanto, na fase de lances verbais, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele Anexo, inclusive, após a adequação, os preços unitários, caso existam, não poderão ser superiores aos discriminados no Anexo II. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço, deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Anexo, inclusive, após a adequação, os preços unitários, caso existam, não poderão ser superiores aos discriminados no Anexo II.

04.05 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

05.00 - DOS LANCES VERBAIS

05.01 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de menor preço, por aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%, relativamente à de menor preço, e que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será posterior.

05.02 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

05.03 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

05.04 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.13.

06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N( ......./2012
ÓRGÃO: IJF
ENVELOPE  “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME  DO LICITANTE:

06.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá apresentar um único envelope “B” lacrado, cuja documentação será pertinente ao lote ou a todos os  lotes cotados pelo licitante.

06.03 - O envelope “B” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzida corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
06.03.01 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

06.03.02 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente  a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 

06.03.03 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

06.03.04 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro. 

06.03.05 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 06.03, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta Comercial da sede da filial ou uma certidão simplificada desse registro.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

05 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.03.04.

05.01 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.03.04

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante. 
C -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO, REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

04 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943.

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

01 – Licença sanitária estadual ou municipal da sede ou domicílio da licitante, perante o órgão sanitário competente, para exercer suas atividades. 

02 – Alvará de Funcionamento da Empresa expedido por órgão público municipal da sede ou domicílio da licitante. 

03 - Comprovação  de  que a licitante possui em  seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional nutricionista devidamente registrado no Conselho Regional de Nutricionistas.

03.01 - A comprovação de que consta o profissional nutricionista no quadro da licitante,  deverá ser feita através da apresentação de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS" onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o termo de abertura do livro de registro de empregados, devidamente registrada na DRT, quando se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL,  onde conste essa informação.

03.01.01 - Serão aceitos para fins da comprovação prevista no subitem 03.01, profissionais com contratos de regime de prestação de serviços.

03.02 - A comprovação de registro do nutricionista será feita através da apresentação de cópia autenticada da inscrição desse profissional no Conselho Regional de Nutricionistas.

03.03. Registro da licitante no Conselho Regional de Nutrição.

03.04 – Apresentação de atestado(s) ou declaração expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem experiência da empresa no ramo de alimentação hospitalar, no vulto do objeto desta licitação.

03.05 – Certificado de Vistoria dos veículos de transporte de alimentos, de acordo com as normas do Código sanitário vigente, nos termos da Portaria CVS-15, de 07/11/91.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

06.04 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

06.05 –  Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços.

06.05.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

06.05.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,  para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

06.05.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

06.06 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

06.07 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope B, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro  de  qualquer outro documento, nem permitido à  licitante  fazer  qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

06.07.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, o Pregoeiro, por força da lei n( 5.553/68, procederá a devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída  a fase de habilitação.

06.08 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência ou recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

06.09 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser  inabilitada.

06.10 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo  máximo referido no item 06.09.

06.11 - O Pregoeiro não autenticará cópia de documento exigido neste edital.

06.12 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.05.02.

07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

07.01 - A entrega do documento de credenciamento, das declarações constantes dos itens 03.04 e 03.05 deste edital e dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação, será feita nos dia, hora e endereço previstos no preâmbulo deste edital.

07.02 - Aberta a sessão pelo Pregoeiro, o licitante ou seu representante legal procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública ou particular nos termos do item 03.03 deste edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação.

07.03 - Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, decidir sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e declaração apresentadas, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.

07.04 - Em seguida, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.

07.05 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais, onde serão qualificadas, exclusivamente, a proposta de menor preço, as com valores sucessivos e superiores em até 10% relativamente à de menor preço.

07.06 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas condições definidas no item 07.05, o Pregoeiro qualificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

07.07 – Quando todas as propostas de preços escritas forem desclassificadas, é facultado ao Titular do órgão de origem do processo fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de novas propostas escoimadas exclusivamente das causas que provocaram a desclassificação.

07.08 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma seqüencial, a apresentarem seus lances a partir do autor da proposta qualificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente.

07.09 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

07.10 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

07.11 - Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor.

07.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere ao preço máximo constante do edital, à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 

07.13 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.14, sendo em seguida convocado os presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas.

07.14 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:

07.14.01 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

07.14.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.

07.14.03 - Para efeito do disposto no item 07.14.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

a) a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.14.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

07.14.04 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 07.14.02, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

07.14.05 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.

07.14.06 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.14.03, a ME ou EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

07.15 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, solicitar do vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final, devendo os mesmos restar iguais ou inferiores aos constantes do Anexo I.

07.16 - Em seguida, o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar será aberto e verificada a conformidade dos documentos ali contidos com as exigências do edital. 

07.16.01 - No caso de ME e EPP o Pregoeiro verificará se a documentação Fiscal foi regularizada de acordo com o item 06.05.02, caso não tenha sido, será aplicado o que dispõe o §2º da Art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

07.17 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Administração do Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente  regular.

07.18 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.

07.19 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
07.20 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

07.21 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência ao direito ao recurso.

07.22 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

07.23 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade superior.

07.24 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

07.25 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

07.26 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à conclusão do processo.

07.27 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

07.28 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes que forem  desclassificados ou classificados mas não qualificados para a fase de lances verbais ficarão em poder do Pregoeiro até que sejam formalmente retirados pelos interessados ou, esgotado o prazo de validade da  proposta de preços escrita, sejam expurgados. 

07.29 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes  qualificados para a fase de lances verbais mas que não sejam o vencedor da mesma, ficarão juntados aos autos do processo, até à efetiva assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços, em virtude  do disposto nos itens abaixo, devendo os interessados retirá-los  formalmente ou serem expurgados pelo Contratante/Gestor do Sistema de Registro de Preços, após o prazo de 30 dias contados da assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços.

07.30 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços ou não apresente situação regular, no ato da assinatura dos mesmos, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.

07.31 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

07.32 - Quando o objeto da licitação for dividido em lotes, o envelope “B” - Documentos de Habilitação - será para todos os lotes cotados pelo licitante, ou seja, caso o licitante vencedor de um lote seja também vencedor de outro lote a documentação do envelope “B” já aberto para o lote inicial, servirá para o lote seguinte, e assim sucessivamente;

07.33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 1° dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir  outra    data, horário e até local, fazendo a publicação  e  divulgação  na mesma forma do início.

07.34 - Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante, salvo no caso de licitação com vários lotes onde a licitante tenha sido inabilitada para um lote e as condições de habilitação não atendidas sejam as mesmas para os demais lotes  cujas propostas de preços não tenham sido abertas.

08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS

08.01 - No julgamento das propostas e lances verbais, o Pregoeiro levará   em  consideração  o tipo de licitação que é  MENOR PREÇO.

08.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO TOTAL LOTE E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.

08.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor correto.

08.04 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas x preço unitário e o preço total do lote/item, o Pregoeiro procederá a nova multiplicação e considerará o novo valor obtido.

08.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não  previstas  neste edital.

08.06 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:

a não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente.

08.07 - Serão desclassificados na fase de lances verbais, os licitantes qualificados que apresentem: 

a. lance com preço manifestamente inexeqüível.

b. lance final com preço superior ao discriminado no Anexo I deste edital, inclusive, após a adequação, com preço unitário de lote ou item superior ao determinado nesse Anexo. 
08.08  - Será desclassificado ainda o licitante que:

a. sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite determinado  no Anexo I, se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante do Anexo I;

b. no caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances verbais, tenha cotado preço superior ao limite máximo determinado no Anexo I, seja o menor preço e se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante do Anexo I.

08.09 - Os licitantes classificados preliminarmente e qualificados para a etapa de lances verbais, se houver, serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que apresentar o menor preço na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

08.10 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no DOM e  de relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital,  durante 05 dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste  o  licitante vencedor  e o valor de sua proposta.

09.00 - DA  HOMOLOGAÇÃO 

09.01 - A homologação desta licitação é da competência do titular do IJF.

09.02 - A homologação importa no registro de um único preço proposto pela licitante que obtiver classificação em primeiro lugar no julgamento, sendo que a Administração Pública considerará para fins de registro os valores unitários consignados nas respectivas propostas vencedoras.

09.03 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se à  detentora do registro preferência em igualdade de condições.

09.04 - O Superintendente do IJF se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.01 - Em decorrência do procedimento licitatório, será lavrado documento denominado Ata de Registro de Preços, antecedente à fase contratual, assinada pelos representantes legais dos órgãos e pelos titulares das empresas vencedoras da licitação, ou pelos seus representantes legais, no prazo máximo de 05 dias, contados da data da convocação expedida por esse órgão, podendo ser prorrogada somente uma única vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Gestor do Sistema de Registro de Preços.
10.02 - A Autorização de Serviço, a Nota de Empenho ou outro instrumento similar, substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no Art. 62 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o art.26 do Decreto Municipal nº 12.255, de 06 de setembro de 2007; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com o INSS e FGTS e Justiça do Trabalho.

10.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata ou não apresente situação regular, no ato da assinatura da mesma, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação, através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.04 - O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e assim sucessivamente.

10.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, quando necessário, não assinar a Ata de Registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

10.06 - A Ata de Registro de Preços não é um contrato, mas um instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do sistema.

10.07 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei n( 8.666/93, sendo assegurada ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições.

10.08 - Será registrado somente o preço do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta e for devidamente habilitado.

10.09 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

10.10 - Os preços registrados não sofrerão reajuste, de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos nas hipóteses de:

a. Fato do príncipe;

b. Caso fortuito;

c. Força maior;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- A entidade convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11.00 - DO CONTRATO

11.01 – A contratação decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre os órgãos e entidades da Administração integrantes do Sistema de Registro de Preços e a detentora do registro, será formalizado por intermédio de instrumento contratual, de Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

11.01.01 - A Autorização de Serviço, a Nota de Empenho ou outro instrumento similar, substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no Art. 62 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o art.26 do Decreto Municipal nº 12.255, de 06 de setembro de 2007, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

11.01.02 – Quando a opção for pela realização do instrumento contratual, o mesmo poderá ter sua vigência prorrogada dentro dos limites da Lei.

11.02 - Para assinatura do contrato, a detentora se obriga a entregar à origem desta licitação, original ou cópia autenticada por cartório competente dos seguintes documentos: 

I. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal;

II. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III. Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
IV. Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;

V. Comprovação de que a empresa possui profissional legalmente qualificado para a manutenção da rede de distribuição.
11.03 - Caso a Detentora do Registro de Preços se recuse injustificadamente a assinar o contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.00 -  DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO E DO  PAGAMENTO 

12.01 – Os serviços serão executados e pagos na forma do Anexo I, deste edital. 

12.02 - Os serviços deverão ser executados na forma e local estabelecidos pelo Contratante ou Gestor do Sistema de Registro de Preços, tudo rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no anexo I, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da  inadimplente.

12.03 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante ou Gestor do Sistema de Registro de Preços; para tanto, o mesmo será submetido ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o edital e proposta vencedora, será atestado o seu recebimento definitivo.

12.04 - A Contratada ou Detentora do Registro de preços ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Administração, o serviço que vier a ser recusado.

12.05 - O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento do serviço executado lavrado por servidor ou Comissão de Fiscalização designado pelo Contratante ou Gestor do Sistema de Registro de Preços para acompanhar e receber o serviço, acompanhado deste Termo e das respectivas Notas Fiscais e de Empenho e das Provas de regularidade com as fazendas Federal,Estadual e Municipal e das Provas de Regularidade com a Seguridade Social e FGTS e Justiça do Trabalho.


12.06 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de  dotações consignadas aos : 

- Projeto /Atividade 10.302.0031.2058.0001, Elemento de Despesa 3.3.90.39 Fonte de Recurso 212, seqüencial de despesa nº 59, do orçamento do IJF.

- Projeto /Atividade  25.901.10.302.0031.2293.0001, Elemento de Despesa 3.3.90.39 Fontes de Recursos 212 e 102, do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.
12.06.01 - O pagamento será feito através de depósito bancário, devendo a contratada ou empresa Detentora do Registro de Preços  abrir uma conta em qualquer agência do Banco do  Brasil S.A, por ser esta entidade conveniada com o Município de Fortaleza.

12.06.02 – Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação.

12.06.03 – Caso haja atraso na execução do serviço imputável à Contratada, não gerará direito à atualização monetária. 

12.07 - Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento.

12.08 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral do Superintendente do Instituto Doutor José Frota, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo Instituto Doutor José Frota;

II - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços e do Superintendente do Instituto Doutor José Frota, quando:
a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los na forma prevista no art. 27 do Decreto 12.255 de 06 de setembro de 2007;

f.  Por razões de interesse público,  devidamente fundamentadas.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao Superintendente do Instituto Doutor José Frota, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a.  Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem  interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b.  Não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos prazos determinados;

c.  Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo do execução do fornecimento.

12.09. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no subitem anterior, será feita por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

12.09.01 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.

12.10 - A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

12.11 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos no inciso I e II do subitem 12.08, deste edital, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do referido subitem; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o subitem 12.09, deste edital.

12.12 – No caso de cancelamento fundamentado no inciso I, alínea “a” do subitem 12.08, deste edital, o titular do Instituto Doutor José Frota - IJF  extinguirá os efeitos da homologação referente exclusivamente ao objeto cotado pela empresa cancelada e enviará os autos do processo ao pregoeiro que retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar suas condições de habilitação, para posterior assinatura da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

13.00 - DOS RECURSOS

13.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão a correr  do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro de classificar e /ou desclassificar, habilitar e /ou inabilitar, deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões. 

13.03 - Havendo recurso contra a classificação/desclassificação de proposta de preços escrita e lance verbal, o envelope lacrado contendo a documentação de habilitação do recorrente ficará em poder do Pregoeiro até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a desclassificação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

13.04 - Os memoriais de recurso deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação e protocolados no endereço constante do preâmbulo deste edital, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.

13.05 - Os memoriais de recurso deverão ser interpostos mediante petição datilografada e digitada assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa.
14.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

14.01 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou a ata de registro de preços ou não apresente situação regular, no ato da assinatura dos mesmos, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.02 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, na ata de registro de preços e no contrato e das demais cominações legais.

14.03 - A demora injustificada na execução da prestação contratual ou no fornecimento dos produtos  constantes da ata de registro de preços, acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

14.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual ou do fornecimento do produto constante da ata de registro de preços, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado ou Detentor do Registro de Preços, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I. Multa, cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços ou no contrato;

II. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial,  ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

14.05 - A competência para imposição da sanção de multa será da  autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante/gestora do sistema de registro de preços e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante ou da gestora do sistema de registro de preços.

14.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da  aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

14.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou Detentor do Sistema de Registro de Preços ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.
15.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

15.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for  explicitamente  disposto  em  contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia  de  expediente na Prefeitura de Fortaleza.

15.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de  indenização, fica assegurado a  autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos  interessados mediante publicação no DOM.

15.04 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro - Fortaleza-Ce, no horário de 8:00 às 16:30, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 efetuado através de DAM (Documentos de Arrecadação Municipal),  na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei n( 8.666/93.

15.04.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br .

15.04.02 – Este edital também poderá ser lido no site: www.fortaleza.ce.gov.br
15.05 - Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal em sua sede, ou através dos telefones (085) 3452.34.70 e 3452.34.79.

15.06 – Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se, e somente se, tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no preâmbulo deste edital.

15.07 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.

                                          Fortaleza  ......... de ...................... de  ..............

MESSIAS BARBOSA LIMA
SUPERINTENDENTE DO IJF

Visto:

         Dra. Marta Batista Landim

         Coordenadora da PJ/IJF

ANEXO I

PROJETO BÁSICO
1 – IDENTIFICAÇÃO:

· Secretaria Municipal de Saúde do Município de Fortaleza (HOSPITAL DA MULHER) – CNPJ N° 07.954.605/0001-60.

Endereço: Rua Carneiro de Mendonça, nº 155, Jockey Clube. Fortaleza - CE; 

· Instituto Doutor José Frota (IJF)

Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 1816, Centro. Fortaleza – CE.

2 - JUSTIFICATIVA:

A Contratação da empresa para preparo e transporte de refeições diárias prontas é justificada pela necessidade de alimentação dos pacientes, acompanhantes e servidores da Secretaria Municipal de Saúde - Hospital da Mulher e Instituto Doutor José Frota. 

Informamos que as alimentações destinadas aos pacientes são variadas e balanceadas de acordo com suas patologias, sendo preparadas pela empresa contratada.

3 – OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses. 

4 - DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 A prestação de serviços de nutrição e alimentação envolverá todas as etapas do processo de operacionalização das refeições aos comensais, conforme o padrão de alimentação estabelecido, o número de refeições, os tipos de refeição, os horários definidos das refeições, composição das refeições, utensílios e materiais descartável padronizados; 

4.1.1 A Contratada deverá fornecer equipamentos, móveis e utensílios para a refeição transportada, conforme anexo I; 

4.2 - Compreende-se por discriminação dos serviços as condições especiais para execução dos serviços e fornecimentos, objetivo da presente licitação;

4.3 - O hospital e a empresa declarada vencedora obrigar-se-ão a cumprir as condições a seguir estabelecidas:

5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1 - 
Disponibilizar a empresa vencedora, quando do início da prestação dos serviços, as áreas e instalações gerais e especiais, indispensáveis à execução de suas atividades. 

5.2 -
Fiscalizar rotineiramente a manutenção das instalações gerais e dos equipamentos e de todo material utilizado, bem como exigir da CONTRATADA a reposição imediata do que for danificado, destruído, extraviado ou desgastado pelo uso.

5.3 -
Estabelecer cronograma a ser cumprido pela CONTRATADA para a manutenção preventiva e reparadora dos equipamentos e instalações das áreas físicas da seção de nutrição e autorizar a saída do material, por escrito, quando necessário se torne uma manutenção fora da unidade.

5.3.1 Caberá ao setor de nutrição e setor de manutenção da Unidade de Saúde fixar os prazos a que se refere este item.

5.4 - Ter acesso, a qualquer hora, às dependências entregues à CONTRATADA, para fiscalização permanente dos serviços, inclusive determinando a substituição de qualquer empregado que não atenda aos interesses do hospital.

5.5 - Solicitar à CONTRATADA, nos prazos previstos, a documentação referente ao seu pessoal, observada as especificações constantes deste edital, supervisionando rotineiramente a observância das normas de segurança e higiene do trabalho.

5.6 - Prestar assistência alimentar e dietoterápica à clientela. Autorizar o fornecimento de alimentos ou preparações complementares, bem como verificar, aprovar os cardápios elaborados ou elabora-los, orientar e supervisionar a produção.

5.7 - Controlar o número de refeições servidas diariamente, por intermédio do servidor da unidade, designado pela seção de nutrição ou, na falta deste, pela administração.

5.8 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre defeitos, irregularidades ou faltas constatadas na execução dos serviços, fixando prazos para as devidas correções.

5.9 - Identificar as pessoas com direito aos vários tipos de refeições e o número destas, fornecendo elementos que permitam o faturamento por parte da CONTRATADA.

5.10 - 
Fiscalizar diariamente os serviços, objeto do contrato, devendo emitir relatório semanal de eventuais irregularidades.

5.11 - Analisar e aprovar os cardápios elaborados pela CONTRATADA, assim como as eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo;

5.12 - Proceder diariamente à degustação das refeições fornecidas, previamente e porcionamento aos comensais;

5.13 - Encaminhar, para liberação de pagamento, as faturas aprovadas pela prestação de serviços

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1 -
Manter em perfeitas condições de uso as instalações gerais (refeitório, cozinha e áreas do Setor de Nutrição), tais como: pisos, azulejos, cantoneiras dos azulejos, portas, vidros, ferragens das esquadrias, forro de gesso, torneiras, sifões, ralo, grelhas, registros, louças sanitárias, válvulas de descargas, luminárias, interruptores, tomadas, disjuntores, quadros elétricos, lâmpadas, reatores, etc), equipamentos, móveis e utensílios vinculados à execução do serviço, bem como: limpeza periódica do ducto de exaustão, limpeza periódica das instalações de esgoto, ralos, caixas de gordura, etc.Tubulação de gás - Conservação da tubulação, manômetro e registros.

- Vapor – rede, válvula de segurança, registros, manômetros, purgadores, isolamento térmico e tudo mais que for inerente à citada instalação.

- Elétrica – caixa exaustora – ducto, motores e exaustores.

- Limpeza periódica das instalações de esgoto, ralos, caixas de gordura, etc, que deverão ser devolvidas ao término do Contrato, em perfeitas condições de funcionamento e/ou utilização. Para cumprimento deste item, deverá ser lavrado um termo do qual constará o arrolamento total dos bens recebidos com a descrição do estado de conservação e funcionamento físico. A avaliação da capacidade do suprimento físico – energético (gás, vapor, energia elétrica) deverá se basear em parecer técnico conjunto emitido pela Gerência de Engenharia e Arquitetura da Secretaria Municipal de Saúde.

6.2 -
Não paralizar as atividades nem onerar o custo, mantendo a mesma qualidade dos serviços, quando da execução de obras nas dependências destinadas à nutrição.

6.3 -
Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e reparadora de todo o equipamento e instalações das áreas físicas do setor de nutrição, obedecendo cronograma estabelecido pela unidade.

6.3.1 - Responsabilizar-se ainda, totalmente pela aquisição do gás a ser consumido.

6.4 -
Apresentar, sempre que solicitado pela nutricionista de produção ou a chefia do Setor de Nutrição, amostras de qualquer material a ser empregado nos serviços.

6.5 -
Repor e/ou complementar, sempre que necessário o material patrimonial recebido da unidade, de modo que o atendimento não fique prejudicado.

6.6 -
Os equipamentos, utensílios e móveis, pertencentes à contratante, e disponibilizados à contratada, deverão, ao término do contrato, serem devolvidos em condições de uso.

6.7 -
Providenciar a contagem e verificação do estado de conservação dos equipamentos, bem como o da cozinha, na presença de preposto designado pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 dias do término do contrato, para possíveis reparos, substituições ou reposições, durante o citado período.

6.8 -
Apresentar cópia, quando solicitado, dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional –PCMSO e de Prevenção dos Riscos Ambientais –PPRA, contendo, no mínimo, os itens constantes das normas regulamentadoras nºs 7 e 9, respectivamente, da Portaria nº 3214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, conforme determina a Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77.

6.9 -
Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer ônus ou encargos relacionados com seus empregados, na prestação dos serviços objeto do Contrato, sejam eles decorrentes da legislação trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, incluídas as indenizações por acidentes, moléstias ou outras de natureza profissional e/ou ocupacional.

6.10 -
Cumprir, no caso de reposição e/ou complementação, a padronização de material patrimonial especificado neste edital.

6.11 -
Manter em perfeito estado de asseio e limpeza, as áreas de trabalho, os equipamentos e utensílios utilizados pelo setor, empregando-se preparações que satisfaçam as seguintes especificações:

6.11.1 - Preparações detergentes – desinfetantes para limpeza e desinfecção de: piso, paredes, sanitários e equipamentos das áreas de estocagem(depósitos e frigoríficos), pré-preparo,  cocção e consumo (lactários, copas e refeitórios), a base de quaternários de amônio na concentração de fórmula licenciada pela Divisão de Saneantes Domissanitários do Ministério da Saúde.

6.11.2 - Solução de hipoclorito de sódio a 1% para sanificação de mamadeiras e vegetais crus.

6.12 -
Dedetizar e desratizar apropriadamente as áreas do Setor de Nutrição, cumprindo o cronograma determinado pela Chefia da Unidade. No caso da ineficácia de quaisquer dos procedimentos, a CONTRATADA ficará obrigada a repeti-los, independente do período estabelecido, sem ônus para a Unidade.

6.12.1 - Higienizar toalhas de mesa ou similares, panos de copa, cozinha e esfregões, por métodos adequados.

6.12.2 - Manter o refeitório e utensílios asseados antes, durante e após todas as refeições, inclusive pias e bebedouros; repor toalhas de papel e sabonete líquido para as mãos, sempre que necessário.
6.13 -
Remover, no mínimo 02 (duas) vezes ao dia, o lixo das áreas do serviço, assim como outros materiais imprestáveis (caixotes, garrafas, latas vazias, etc). O lixo úmido das diversas áreas do setor será acondicionado em embalagem descartável apropriada.

6.13.1 - Responsabilizar-se pela remoção do lixo proveniente das áreas do setor de nutrição (cozinha, copas e refeitórios), retirando-o das instalações da Unidade, no mínimo duas vezes por dia.

6.14 -
Manter, permanente, em serviço, equipe composta por profissionais de nutrição de nível superior, inscritos no respectivo conselho, com experiência hospitalar comprovada, em número e regime de trabalho suficiente para desenvolver as atividades relacionadas com o abastecimento e produção. Manter o pessoal de infra-estrutura, de qualificação comprovada, com treinamento adequado para as respectivas funções, em número suficiente, de forma a garantir o atendimento diurno e noturno, dentro dos padrões estipulados pela referida seção.

6.15 -
Fazer a requisição de alimentos e preparações complementares, planejar e elaborar os cardápios, submetendo-os à apreciação do setor de nutrição da Unidade, com antecedência de 30 (trinta) dias.

6.16 -
Promover, por recursos próprios, treinamento específico de seu pessoal, quando identificada essa necessidade pela Unidade, no mínimo uma vez por ano, cuja avaliação de eficácia deverá ser feita pelo setor de nutrição da Unidade.

6.17 -
Manter sempre um nutricionista, com poderes para tomar deliberação e/ou atender solicitação da produção, quanto a tudo que se relacione à boa execução dos serviços contratados.

6.18 -
Providenciar, obrigatoriamente, para que todos os seus empregados sejam portadores de carteira de saúde, devidamente atualizada, a ser apresentada ao setor de nutrição da Unidade.

6.19 -
Segurar seus empregados contra riscos de acidentes do trabalho, cujo certificado, devidamente expedido pelo INSS, conforme preceitua a Lei, deverá ser apresentado à Direção da Unidade, incluindo campos, capotes, máscaras, luvas, propés, sempre que a unidade dispuser de lactário e/ou fizer uso de alimentação enteral, todos devidamente esterilizados.

6.20 -
 Transportar internamente as refeições devidamente acondicionadas em condições adequadas de higienização, conservação e temperatura, do local de preparo até o(s) refeitório(s).

6.21 -
Os alimentos perecíveis crus ou prontos para consumo deverão ser transportados em carros climatizados, segundo normas da Portaria CVS-6 99.

6.22 -
Respeitar e fazer respeitar as normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo a seu pessoal os meios apropriados e necessários.

6.23 -
Fornecer uniformes a todos os seus empregados, de acordo com a padronização aprovada pelo setor de nutrição, zelando para que os mesmos se apresentem com aspecto adequado, com crachás, limpos, unhas aparadas, cabelos protegidos e barbeados.

6.24 -
Atender a todos os encargos e despesas decorrentes de alimentação de seus empregados.

6.25 -
Remeter, mensalmente à produção e afixar no recinto da contratante as escalas diárias de serviço de todos os empregados, especificando lotação, respectivos horários e comunicando, em tempo hábil, qualquer alteração.

6.26 -
Afastar imediatamente, das dependências da unidade, qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja presença venha a ser considerada inconveniente aos interesses da unidade, promovendo sua imediata substituição.

6.27 -
Utilizar gêneros e produtos alimentícios de primeira qualidade, observando o registro no Ministério da Saúde e o prazo de validade, sendo vedada à utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade.

6.28 - O preparo e a distribuição das refeições na unidade hospitalar seram de responsabilidade da CONTRATADA. 

6.29 -
Solicitar, com antecedência de 24 horas, por escrito, à nutricionista de produção, autorização para mudar cardápios, com a devida justificativa, a quem caberá autorizar.

6.30 -
Atender às reservas de refeições feitas pelos servidores dos centros cirúrgicos, das unidades de recuperação, de terapia intensiva, emergências, setor de transporte e outros, avaliados pelo setor de nutrição, quando impossibilitados de comparecer ao refeitório, nos horários estabelecidos pelo setor de nutrição.

6.31 -
Atender aos servidores, que estiverem em uso de dieta que não seja normal, de acordo com a patologia e característica da dieta prescrita legalmente, na qual deverá constar o prazo de validade da mesma, sem alteração no preço da refeição.

6.32 -
Orientar seus empregados no sentido de não utilizarem as dependências do setor de nutrição para elaboração de refeições destinadas às pessoas não autorizadas pela Unidade.

6.33 -
Fornecer água fervida e filtrada no refeitório e/ou para pacientes e água mineral quando solicitado, sendo esta última, cobrada como extra.

6.34 -
Fornecer fórmulas lácteas e não lácteas preparadas dentro das técnicas com identificação adotadas pelo setor de nutrição, acondicionadas em mamadeiras, dietas enterais devidamente acondicionadas em tubos descartáveis graduados, de acordo com a prescrição.

6.35 -
Fornecer alimentos “in natura” ou preparados, que não estejam previstos neste edital, quando solicitados, e autorizados pela Unidade através do setor de nutrição, a preços que não poderão ser maiores que os praticados no comércio.

6.36 -
Distribuir as refeições aos servidores, pacientes e acompanhantes em horários determinados pelo setor de nutrição, e em acordo com a conceituação das dietas, suas características e estimativas previstas neste edital.


6.37 -
Manter a qualidade e uniformidade no padrão de alimentação e do serviço, independentemente das escalas de serviços adotadas.

6.38 -
Manter profissional responsável técnico pelos serviços, providenciando, ato contínuo a eventuais impedimentos, conforme previsto na Lei 8.666/93 e Resolução CFN nº 204/98, a efetiva e imediata substituição do mesmo, por profissional de experiência equivalente ou superior.

6.39 -
A contratada reconhece que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à contratante, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a contratante, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

6.40 -
Manter nutricionistas permanentemente na produção da seção de nutrição, em horários determinados pela chefia do setor da Unidade.

6.41 -
Realizar análise química e microbiológica da água utilizada na Unidade hospitalar mensalmente, e dos alimentos fornecidos, todas as vezes que a chefia do setor de nutrição solicitar.

7 - Controle de Qualidade e de Produção da Alimentação pela Contratada

7.1 - Executar o controle dos gêneros e de produtos alimentícios utilizados, quanto à qualidade, estado de conservação, acondicionamento, condições de higiene e ainda observadas às exigências vigentes: registro nos órgãos competentes e prazo de validade;

7.2 - Programar horários pré-determinados para o recebimento de gêneros e produtos alimentícios, bem como materiais, de forma a não interferir na rotina da Unidade:

7.3 - Estocar os gêneros e materiais necessários à execução dos serviços em recintos próprios, obedecendo, no que couber, a Portaria CVS-6/99:

7.4 - Manter a área de guarda de gêneros e produtos alimentícios (despensa, câmara frigorífica e refrigeradores) em condições adequadas, com base nas normas técnicas sanitárias vigentes;

7.5 - Armazenar os gêneros e produtos alimentícios adequadamente de maneira a não serem misturados com produtos de limpeza, descartáveis e similares e de forma a garantir as condições ideais de consumo;

7.6 - Manter o estoque mínimo de gêneros e materiais em compatibilidade com as quantidades necessárias para o atendimento, devendo estar previsto estoque emergencial de produtos não perecíveis destinados à substituição, em eventuais falhas no fornecimento regular de gêneros;

7.7 - Elaborar cardápios diferenciados para datas especiais (semana santa, natal, ano novo, festas juninas), observadas as características de atendimento;

7.8 - Fornecer o cardápio completo para afixação em local visível ao atendimento nas dependências da CONTRATANTE;

7.9 - Controlar a qualidade da alimentação fornecida, bem como de dietas especiais, se houver, coletando amostras para análises bacteriológicas, toxicológicas e físico-quimicas, às suas expensas;

7.10 - Manter os alimentos não consumidos imediatamente após o preparo a uma temperatura superior a 65ºC ou inferior a 7ºC (saladas e sobremesas), até o momento final;

7.11 - Coletar diariamente amostras da alimentação preparada, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, mantendo-as sob temperatura adequada pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas para eventuais análises laboratoriais;

7.12 - Coletar periodicamente amostras das preparações, bem como, das dietas especiais, se houver, para análises microbiológicas;

7.13 - Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in natura ou preparados, os mesmos deverão ser suspensos do consumo, guardando-se amostra para análises microbiológicas dos alimentos;

7.14 - Elaborar Manual de Normas de Boas Práticas de Elaboração de Alimentos e Prestação de Serviços, de acordo com a Portaria nº 1.428/93, do Ministério da Saúde, e Portaria CVS nº 6/99, Adequando à execução dos serviços da Unidade objeto do contrato.

7.15 - Realizar o controle higiênico sanitário dos alimentos, em todas as suas etapas;

7.16 - Observar os critérios de higienização durante o pré-preparo dos alimentos, ressaltando que vegetais crus e frutas devem sofrer processo de desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes;

7.17 - Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada entre os diversos alimentos durante o pré-preparo e preparo final;

7.18 - Utilizar utensílios e/ou mãos protegidas com luvas descartáveis para manipulação dos alimentos prontos, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de higienização e assepsia das mãos;

7.19 - Supervisionar, nas etapas de transporte interno, e porcionamento, a qualidade, a conservação e condições de temperatura e a aceitação das refeições fornecidas.

8 - CONCEITUAÇÃO: TIPOS DE DIETAS

8.1 -
A fim de evitar possíveis dúvidas na interpretação dos termos técnicos utilizados, ficam assentadas as seguintes definições e conceituações:

8.1.1 - DIETA - Compreende os alimentos fornecidos ao indivíduo para satisfação de suas necessidades nutricionais diárias;

8.1.1.1 - DIETA NORMAL – Aquela sem restrições alimentares;

8.1.1.2 - DIETA BRANDA, PASTOSA E LÍQUIDA PASTOSA – Aquelas modificadas basicamente quanto à consistência e condimentação, e normais quanto aos princípios nutritivos.

8.1.1.3 -DIETAS ESPECIAIS - Aquelas de restrição ou de acréscimo;

8.1.1.3.1 - Dietas de Acréscimo;

As dietas de acréscimo serão compostas a partir das dietas básicas complementadas com alimentos e preparações ricas no nutriente adequado.

Exemplos de dietas de acréscimo:

· Dieta Hiperprotéica – seguirão as características das dietas básicas complementada com os seguintes alimentos e preparações: ovo, queijo, leite, sustagem ou similar, etc...

· Dieta Hipercalórica - seguirão as características das dietas básicas complementada com os seguintes alimentos e preparações: biscoitos, doces, mel, geléia de frutas, sustagem ou similar, etc...

· Dieta Hiperférrica - seguirão as características das dietas básicas complementada com os seguintes alimentos e preparações: ovo, beterraba, feijão, fígado e carne, etc...

· Dieta Hipercalêmica - seguirão as características das dietas básicas complementada com alimentos e preparações com alto teor de potássio.

8.1.1.3.2 Dietas de Restrição

As dietas de restrição serão compostas a partir das dietas básicas restrigindo-se os alimentos e preparações ricas no nutriente adequado.

Exemplos de dietas de restrição:

· Dieta Hipoprotéica – seguirão as características das dietas básicas com redução de alimentos e preparações protéicas. A cota de protídeos deverá ser de alto valor biológico.

· Dieta Hipoglicídica – seguirão as características das dietas básicas, com valor energético em torno de 2000 calorias, que poderá ser alterado, conservando-se o percentual glicídio de 50% e com adição de adoçante artificial. As papas serão restritas a aveia e maisena.

· Dieta Hipocalórica – seguirão as características das dietas básicas com redução de alimentos e preparações com alto valor calórico.

· Dieta Hipolipídica - seguirão as características das dietas básicas com redução de alimentos e preparações com alto teor de gordura. As papas serão restritas a aveia e maisena preparada com leite desnatado e os queijos só poderão ser do tipo coalho ou ricota. As calorias reduzidas com a restrição de lipídios deverão ser substituídas por calorias provenientes dos glicídios.

· Dieta Hipossódica – seguirão as características das dietas básicas, sem adição de sal, acompanhadas de sal dietético.

· Dieta Hipocalêmica - seguirão as características das dietas básicas, com redução de alimentos e preparações com alto teor de potássio.

8.1.1.3.3 - Outras Dietas Especiais

· Constipante – seguirão as características das dietas brandas e pastosas composta por alimentos e preparações com baixo teor de gordura e de natureza constipante, sem adição de gordura.

· Laxante - seguirão as características das dietas básicas composta por alimentos e preparações de natureza laxante, ricos em fibra e complementadas com coquetel laxante e ameixa seca.

· Dieta sem resíduos - seguirão as características das dietas brandas, com restrição de alimentos e preparações que induzam a formação de resíduos (leite e derivados).

· Dieta sem linfagogos – seguirão as características das dietas básicas com restrição de alimentos e preparações que induzam a produção de linfa.

· Dieta sem irritantes gástricos - seguirão as características das dietas brandas e pastosas com restrição de alimentos e preparações ácidas, condimentadas e com alta concentração de açúcar.

8.2 - REFEIÇÃO – Qualquer fração de ração (ração é igual à soma das refeições servidas nas 24 horas, de qualquer tipo de dieta);

8.3 - DESJEJUM – Pequena refeição servida pela manhã, para quebrar o jejum;

8.4 - LANCHE – Pequena refeição servida no horário que seja conveniente ao setor de nutrição

8.5 - ALMOÇO E JANTAR – Refeições principais ou grandes refeições;

8.6 - CEIA – Refeição servida em substituição ao jantar;

8.7 - CARDÁPIO – É a tradução, em termos de culinária, das preparações e da forma de apresentação das refeições e alimentos;

8.8 - ALIMENTOS E PREPARAÇÕES COMPLEMENTARES – São os alimentos “in natura” ou preparações constantes da lista deste edital, que atenderão os seguintes casos:

8.8.1 - Composição das dietas líquidas (inclusive sondas), semi - liquidas e dietas para lactentes;

8.8.2 - Composição das DIETAS de acréscimo;

8.8.3 - Complementação hídrica;

8.8.4 - Composição das refeições da ração especial e da infantil, quando estas não forem servidas na sua totalidade.

8.8.5 Solicitações não rotineiras, quando devidamente autorizadas;

9 - CARACTERÍSTICAS DAS DIETAS

9.1 - Pequenas refeições para servidores/acompanhantes

	A) PEQUENAS REFEIÇÕES

	DESJEJUM

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Café (com ou sem açúcar)

      Leite 
	ml

ml
	100

150

	II – Pão
	g
	50

	III – Margarina
	g
	10

	LANCHE MANHÃ

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Café (com ou sem açúcar)

      Leite 
	ml

ml
	100

150

	II – Biscoito (salgado ou doce)
	und
	5

	LANCHE TARDE

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Café (com ou sem açúcar)

      Leite 
	ml

ml
	100

150

	II – Pão ou Cuscuz
	g
	50/300

	III – Margarina
	g
	10

	CEIA

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Café (com ou sem açúcar)

      Leite
	ml

ml
	100

150

	II – Biscoito (salgado ou doce)
	und
	5


9.2.- Pequenas refeições para paciente

	A ) PEQUENAS REFEIÇÕES

	DESJEJUM

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Café (com ou sem açúcar)
	ml
	150

	II – Leite com ou sem açúcar puro
	ml
	100

	III – Pão ou Biscoito (salgado ou doce)
	g/und
	50/5

	IV – Margarina
	g
	10

	V – Frutas
	und

g
	01

150

	LANCHE MANHÃ

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Vitamina de Fruta

     ou Mingau
	ml

ml
	280

280

	LANCHE TARDE

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Vitamina de Fruta

     ou Suco de fruta
	ml

ml
	280

280

	CEIA
	
	

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Leite 

    Biscoito (salgado ou doce)

    ou Mingau 
	ml

und

ml
	280

5

280


9.3 - Grandes refeições para servidores, acompanhantes e pacientes de dieta normal
	GRANDES REFEIÇÕES
	ALMOÇO

SERVIDORES
	ALMOÇO PACIENTES

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: vegetais crus e
	g
	40
	40

	                  vegetais cozidos
	g
	60
	60

	II – Cereal (arroz)
	g
	200
	200

	III – Leguminosas: (feijão)


	g
	200
	200

	IV – Carnes: bovina

                     e/ou aves (filé ou coxa/sobrecoxa)

                  e/ou peixe (filé)

                  e/ou fígado

                  e/ou dobradinha

                  e/ou pernil ou carré
	g

g

g

g

g

g
	140

140/180

120

160

160

160
	140

140/180

120

160

--

--

	V – Guarnição:

                     Farofa 

                     ou Macarrão/Purê
	G

g


	20

100/--


	--

100/40

	VI – Sobremesa

        Frutas

        ou doces (pasta ou caseiro)

        ou doce em tablete 

        ou gelatina, ou flan ou pudim
	und/g

g

g

g
	01/150

40

30

50
	01/150

40

30

50

	VII – Refresco de frutas
	ml
	200
	200


9.4 - Dietas Brandas - Pacientes

	A) REFEIÇÕES – DIETA BRANDA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: salada cozida 
	g
	120
	120

	II – Cereal (arroz)
	g
	230
	230

	III – Carnes: bovina de 1ª qualidade

            ou aves (filé ou coxa/sobrecoxa) 

            ou peixe: filé
	g

g

g
	120

120/180

120
	120

120/180

120

	IV – Sobremesa: Frutas

            ou doces (pasta, caseiro ou  industrializado)

            ou gelatina ou flan ou pudim
	und/gg

g
	01/150

50

50
	01/150

50

50

	V – Sucos de fruta
	ml
	200
	200


9.5 - Dietas pastosas - pacientes

	A) REFEIÇÕES – DIETA PASTOSA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: purês ou suflês 
	G
	120
	120

	II – Cereal (arroz papa)
	G
	200
	200

	III – Carnes: bovina de 1ª qualidade

                   ou aves sem osso

                   ou peixe: (filé)
	G

g

g
	140

140

130
	140

140

130

	V – Sobremesa: frutas ou gelatina ou geléia
	Und/g

g
	01/150

50
	01/150

50

	VI – Sucos de frutas 
	ml
	200
	200


9.6 - Dietas líquidas - pacientes

	A) REFEIÇÕES – DIETA PASTOSA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Sopa liquidificada (com batata, cenoura, chuchu, abóbora; carne ou filé de frango; arroz ou macarrão)

ou Caldo de Carne
	ml

ml


	480

180
	480

180

	II – Sobremesa: Gelatina ou geléia
	g
	50
	50

	III – Sucos de frutas 
	ml
	200
	200


9.7 - Dietas Especiais - Consideram-se dietas especiais as dietas de restrição e as de acréscimos.

9.7.1 Dietas de Acréscimo – Pacientes

As dietas de acréscimo serão compostas a partir das dietas básicas, complementadas com alimentos e preparações ricas no nutriente adequado, determinado pela nutricionista chefe da Unidade.

9.7.2 Dietas de Restrição – Pacientes


9.7.2.1 Dietas Hipoglicídicas

	
B) REFEIÇÕES – DIETA HIPOGLICIDICA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: vegetais
	g
	100
	100

	II – Carnes: bovina de 1ª qualidade

                     ou aves (filé ou coxa/sobrecoxa)

                     ou peixe: filé
	g

g

g
	120

120/180

120
	120

120/180

120

	III – Arroz

       ou massas (espaguete)

       ou vegetais (batatas)

       ou raízes ou tubérculos
	g

g

g

g
	100

100

75

100
	100

100

75

100

	IV – Leguminosas – feijão, ervilha
	g
	100
	--

	V– Vegetais: legumes cozidos

      em purê ou souflê
	g

ml
	100

-
	100

250

	VI– Sobremesa: Frutas

       ou doces dietéticos

       ou geléia ou gelatinas dietéticas ou

       pudins dietéticos
	Und/g

g

g
	01/150

40

50
	01/150

--

--

	VII– Suco de frutas
	ml
	200
	--


9.7.2.2 - Dietas Hipoprotéicas 

	A) REFEIÇÕES – DIETA HIPOPROTEICA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: salada ou purê ou sopas
	g

ml
	130

--
	130

250

	II – Cereal: arroz   
	g
	100
	100

	III – Carne bovina de 1ª qualidade ou aves

       sem osso ou peixe: filé ou ovo            
	g

und
	80

01
	50

01

	IV – Sobremesa: Frutas

      ou doces (pasta, caseiro ou

      industrializado)

      ou geléia de frutas
	Und/g

g

g
	01/300

50/50/30

30
	01/300

50/50/30

30

	V – Suco de frutas 
	ml
	200
	--

	VI – Pão com margarina
	g
	--
	50/10


9.7.2.3 - Dietas Hipolipídicas 

	A) REFEIÇÕES – DIETA HIPOLIPIDICA
	ALMOÇO
	JANTAR

	ALIMENTOS E/OU PREPARAÇÕES
	UNID.
	QUANTIDADE PREPARADA

	I – Entrada: salada crua ou cozida ou purê 

    ou sopas
	g

ml
	80/120

--
	80/120

250

	II – Cereais (arroz) 
	g
	100
	100

	III –  Leguminosas: feijão     
	g
	200
	--

	IV – Carnes: bovina de 1ª qualidade

        ou aves (filé ou coxa/sobrecoxa)

        ou peixes: filé
	g

g

g
	120

120/180

120
	120

120/180

120

	V – Pão  

      Geléia de frutas
	g

und
	--

--
	50

02

	VI – Sobremesa: frutas

        ou doces (pasta, caseiro)

        ou gelatina

        ou geléia de frutas

        ou doce em tablete
	und/g

g

g

g

g
	01 ou 150

50

50

30

30
	01 ou 150

--

--

--

--

	VII – Suco de frutas
	ml
	200
	--


10 - INCIDÊNCIAS

 - Incidência – Variação e freqüência dos alimentos e preparações componentes dos cardápios validas para todo mês incluindo todas as refeições. 

10.1 Servidor/Acompanhantes
	CARNES


	TIPO DE CORTE
	EXEMPLOS DE PREPARAÇÃO ENTRE OUTROS
	FREQUÊNCIA Nº DE VEZES

[image: image3.jpg]



ALMOÇO                   JANTAR

	1- Aves
	Filé, coxa/sobrecoxa
	Assado, à caçadora, passarinho, à milanesa, strogonof, grelhada, salpicão
	10
	11

	2-  Peixes
	Filé
	À milanesa, frito
	04
	04 

	3-  Fígado
	           --
	Bife, iscas
	02
	--

	4- Dobradinha

 ou cozido 

 ou feijoada
	           --
	        ------
	02
	---

	5- Porco ou carne de sol
	Pernil ou costeleta
	Assado, frito ou ensopado
	02


	03

	6- Bovina 
	Alcatra, chã de dentro, patinho, lagarto, contra-filé
	Bifes simples, á milanesa, à parmegiana, role, de panela, assados com ou sem recheio, goulash, strogonoff, moída, brochete, churrasco, etc
	11 carnes de 1ª para completar a freqüência mensal
	13 carnes de 1ª


Obs: Outros tipos de carne poderão ser incluídos desde que atendam a hábitos alimentares regionais e seus custos sejam equivalentes aos propostos. Nos meses de 30 (trinta) dias, as carnes de 1ª serão diminuídas em 01 vez, na sua freqüência mensal.

10.2 - Pacientes

	CARNES
	TIPO DE CORTE
	EXEMPLOS DE PREPARAÇÃO ENTRE OUTROS
	FREQUÊNCIA Nº DE VEZES

	1- Aves
	Frango
	Assado, à caçadora, à passarinho, à milanesa, strogonoff, grelhada, etc
	Almoço
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12
	Jantar

12

	2- Peixes
	Em filé
	À milanesa, frito, etc
	04
	04

	3- Fígado
	
	Bife, iscas
	02
	--

	4- Bovina
	Alcatra, chã de dentro, patinho, contra-filé
	Bifes simples, à milanesa, à parmegiana, role, de panela, assados com ou sem recheio, goulash, strogonoff, moída, brochete, churrasco, etc
	Carne de 1ª (13 vezes)
	Carne de 1ª (15 vezes)


Obs: Outros tipos de carne poderão ser incluídos desde que atendam a hábitos alimentares regionais e seus custos sejam equivalentes aos do proposto.    

10.3 – Variação – Outros Alimentos
	DISCRIMINAÇÃO: EXEMPLOS DE PREPARAÇÕES ENTRE OUTROS



	1 – SALADAS - de vegetais: crus ou cozidos, simples ou mistas - de leguminosas, suflês ou purês

	2 – SOPAS - vegetais, massa, cereais e leguminosas - consomes e canjas

	3 – MASSAS E ARROZ - massas (com ou sem queijo) espaguete - simples, risotos, de forno, à la grega

	4 – FEIJÃO - preto, branco, manteiga, mulatinho, fradinho e de outras variedades

	5 – GUARNIÇÕES - farinha, farofa, pirão

	6 – MOLHOS - à campanha, acebolado, ferrugem, branco, maionese, de tomate e outros

	7 OVOS     - para enriquecimento ou complementação de preparação

	8 – SOBREMESAS - frutas inteiras ou subdivididas, cozidas ou assadas, em saladas

    - doces de frutas e outros

    - cremes, pudins, gelatina, flan

    - sorvetes, bolos

	9 – REFRESCOS - contendo a polpa de fruta, diluídos nos percentuais adequados, determinados pela nutricionista chefe da Unidade. 

	10 – COMPLEMENTOS E OUTROS

· No preparo das grandes refeições serão utilizadas

as seguintes unidades médias percápita:

5 g     - sal refinado, iodado, com baixo grau de umidade

q s     - alho

5 g     - cebola

10 g - tomate

5 ml - vinagre de vinho ou suco de limão

q s     - pimentão, cebolinho e outros

q s     - óleo (soja, milho, arroz, girassol), azeite de oliva para cocção ou tempero

10% - carnes salgadas para tempero de feijão

5 g     - massa de tomate


Obs: As incidências de papas, queijo, ovo, salsicha e demais complementos protéicos usados no desjejum, serão definidos pelo serviço de nutrição de cada unidade hospitalar.

11 – FREQUENCIA DE UTILIZAÇÃO

11.1- Servidores/Acompanhantes

	Alimento/Preparação
	Tipo de Corte
	Freqüência de Utilização

	
	
	Almoço
	Jantar

	Ave
	Coxa, sobrecoxa, peito.
	10 x mês
	12 x mês

	Peixe
	Filé de pescadilha, filé de merluza. 
	4 x mês
	4 x mês

	Fígado
	
	2 x mês
	

	Dobradinha
	
	1 x mês
	

	Cozido
	
	1 x mês
	

	Feijoada
	
	1 x mês
	

	Suína
	Pernil ou carré
	2 x mês
	

	Carne de sol
	Chã de fora e patinho
	1 x mês
	

	Bovina
	Chã de fora, patinho, lagarto
	10 x mês
	15 x mês


11.2. Pacientes

	Alimento/Preparação
	Tipo de Corte
	Frequência de Utilização

	
	
	Almoço
	Jantar

	Ave
	Coxa, sobrecoxa, peito
	12 x mês
	12 x mês

	Peixe
	Posta ou Filé
	4 x mês
	4 x mês

	Fígado
	
	2 x mês
	--

	Bovina
	Chã de fora, patinho, lagarto
	13 x mês
	15 x mês


11.3.  Sobremesas do almoço para servidores, acompanhantes e pacientes de dieta normal

	Sobremesa
	Freqüência de utilização

	Sobremesa elaborada/caseira
	9 x mês

	Sobremesa industrializada
	12 x mês

	Frutas
	10 x mês


11.4. Per capita
	CARNES
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Carne de sol
	140

	Chã de dentro
	140

	Lagarto
	140

	Patinho
	140

	Coxa desossada de frango
	140

	Coxa e sobrecoxa de frango
	180

	Filé de frango
	140

	Carré suíno
	140

	Cozido com legumes
	160

	FEIJOADA
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Bacon
	80

	Carré suíno
	

	Charque
	

	Costela
	

	Lingüiça
	

	Lombo
	

	Mocotó
	

	Paio
	

	Feijão preto
	130

	Feijoada 
	210

	SALADAS
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Verdura cozida pronta (para 02 opções)
	60

	Verdura crua pronta (para 02 opções)
	40

	Verdura cozida pronta (para 01 opção)
	120

	SOBREMESA (FRUTA)
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Abacaxi
	150

	Banana
	1 und

	Laranja
	1 und

	Manga
	150

	Melancia
	250

	Melão
	150

	Mamão
	150

	SOBREMESA (DOCES)
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Doce industrializado / tipo mariola
	30

	Doce caseiro
	50

	Sobremesa elaborada (pudim, pavê, flan)
	50

	Geléia de fruta ou mocotó
	30

	CEREAIS / LEGUMINOSAS
	PER CAPITA PRONTO (g)

	Arroz 
	200

	Farinha de milho (farofa)
	40

	Farinha de mandioca (farofa)
	30

	Feijão carioca
	200

	Baião de dois
	380

	Macarrão
	100

	Pirão
	80


12- HORÁRIOS DAS REFEIÇÕES DIÁRIAS: 

	12.1 - Refeições para Servidores

	Refeições
	Hora
	Consumo diário
	Quantidade/dia
	Quantidade/Mês

	Desjejum
	06:00 ás 07:00
	Pão C/Margarina,Café + Leite
	400
	11200

	Lanche manhã
	09:00 ás 10:00
	Biscoito+café+ leite
	480
	13440

	Almoço
	11:30 ás 13:00
	Geral+suco +sobremesa
	910
	25480

	Lanche tarde
	15:00 ás 16:00
	Pão C/Margarina,Café + Leite ou Cuscus
	480
	13440

	Jantar
	21:30 ás 22:30
	Geral+suco +sobremesa
	400
	11200

	Café
	20:00
	Café
	400
	11200

	
	
	
	
	


	12.2 - Refeições para Acompanhantes

	Refeições
	Hora
	Consumo diário
	Quantidade/dia
	Quantidade/Mês

	Desjejum
	06:00 ás 07:00
	Pão C/Margarina,Café + Leite
	180
	5040

	Almoço
	11:30 ás 13:00
	Geral+suco +sobremesa
	180
	5040

	Jantar
	21:30 ás 22:30
	Geral+suco +sobremesa
	180
	5040


	12.3 - Pequenas refeições para Pacientes

	Refeições
	Hora
	Consumo diário
	Quantidade/dia
	Quantidade/Mês

	Desjejum
	05:30
	Pão C/Margarina,Café + Leite + Fruta
	180
	5040

	Lanche manhã
	09:00
	Vitamina de fruta ou mingau
	180
	5040

	Lanche tarde
	15:00
	Suco
	180
	5040

	Café
	21:00
	Biscoito+ leite ou mingau
	180
	5040


	12.4 - Refeições para Pacientes

	Refeições
	Hora
	Consumo diário
	Quantidade /dia
	Quantidade/Mês

	Almoço
	11:30
	Geral+suco +sobremesa
	90
	2520

	
	
	Branda+suco +sobremesa
	45
	1260

	
	
	Pastosa+suco +sobremesa
	20
	560

	
	
	Líquida +suco +sobremesa
	10
	280

	
	
	Ira+suco +sobremesa
	10
	280

	
	
	Pediatria+suco +sobremesa
	10
	280

	Jantar
	18:30
	Geral+suco +sobremesa
	60
	1680

	
	
	Branda+suco +sobremesa
	30
	840

	
	
	Pastosa+suco +sobremesa
	20
	560

	
	
	Líquida +suco +sobremesa
	10
	280

	
	
	Ira+suco +sobremesa
	10
	280

	
	
	Pediatria+suco +sobremesa
	10
	280


13 – REFEIÇÕES PARA PACIENTES, SERVIDORES E ACOMPANHANTES

13.1 - QUANTITATIVO/VALOR MENSAL E ANUAL SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – HOSPITAL DA MULHER

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	APRES
	QTDE MENSAL
	QTDE ANUAL
	VL UNIT
	VL.TOTAL MENSAL(R$)
	VL.TOTAL ANUAL(R$)

	1
	ACOMPANHANTES - JANTAR
	UND
	4.500
	54.000
	      9,54 
	     42.930,00 
	     515.160,00 

	2
	PACIENTES - BRANDA JANTAR
	UND
	840
	10.080
	      8,99 
	       7.551,60 
	      90.619,20 

	3
	PACIENTES - PASTOSA JANTAR
	UND
	560
	6.720
	      9,15 
	       5.124,00 
	       61.488,00 

	4
	PACIENTES - GERAL JANTAR
	UND
	1.960
	23.520
	    10,67 
	     20.913,20 
	     250.958,40 

	5
	SERVIDORES - JANTAR
	UND
	6.000
	72.000
	      9,42 
	     56.520,00 
	     678.240,00 

	6
	ACOMPANHANTES - DESJEJUM
	UND
	4.500
	54.000
	      2,57 
	     11.565,00 
	     138.780,00 

	7
	SERVIDORES - DESJEJUM
	UND
	6.000
	72.000
	      2,72 
	     16.320,00 
	     195.840,00 

	8
	PACIENTES - GERAL ALMOÇO
	UND
	2.800
	33.600
	    11,48 
	     32.144,00 
	     385.728,00 

	9
	ACOMPANHANTES - ALMOÇO
	UND
	4.500
	54.000
	      9,99 
	     44.955,00 
	     539.460,00 

	10
	PACIENTES - BRANDA ALMOÇO
	UND
	1.260
	15.120
	      8,99 
	     11.327,40 
	     135.928,80 

	11
	PACIENTES - PASTOSA ALMOÇO
	UND
	560
	6.720
	      9,15 
	       5.124,00 
	      61.488,00 

	12
	SERVIDORES - CAFÉ LITRO
	UND
	6.000
	72.000
	      2,41 
	     14.460,00 
	     173.520,00 

	13
	SERVIDORES - LANCHE MANHÃ
	UND
	7.200
	86.400
	      2,39 
	     17.208,00 
	     206.496,00 

	14
	PACIENTES - LANCHE TARDE
	UND
	5.040
	60.480
	      1,64 
	       8.265,60 
	        99.187,20 

	15
	PACIENTES - CEIA
	UND
	5.040
	60.480
	      2,69 
	     13.557,60 
	     162.691,20 

	16
	SERVIDORES - ALMOÇO
	UND
	10.800
	129.600
	      9,99 
	   107.892,00 
	  1.294.704,00 

	17
	SERVIDORES - LANCHE TARDE
	UND
	7.200
	86.400
	      2,72 
	     19.584,00 
	     235.008,00 

	18
	PACIENTES - DIETAS ESPECIAIS ALMOÇO
	UND
	280
	3.360
	      9,88 
	       2.766,40 
	33.196,80 

	19
	PACIENTES - DIETAS ESPECIAIS JANTAR
	UND
	280
	3.360
	      9,88 
	       2.766,40 
	     33.196,80 

	20
	PACIENTES - LÍQUIDA ALMOÇO
	UND
	280
	3.360
	      5,05 
	       1.414,00 
	      16.968,00 

	21
	PACIENTES - LÍQUIDA JANTAR
	UND
	280
	3.360
	      5,05 
	       1.414,00 
	       16.968,00 

	22
	PACIENTES - DESJEJUM
	UND
	5.040
	60.480
	      3,75 
	     18.900,00 
	     226.800,00 

	23
	PACIENTES - LANCHE MANHÃ
	UND
	5.040
	60.480
	      2,89 
	     14.565,60 
	     174.787,20 

	VALOR TOTAL DO HOSPITAL DA MULHER (R$) 
	   477.267,80 
	  5.727.213,60 


13.2 - QUANTITATIVO/VALOR MENSAL E ANUAL INSTITUTO DOUTOR JOSÉ FROTA (IJF)

	ITEM 
	REFEIÇÕES
	UND
	QNT/MÊS
	PREÇO UNIT. (R$)
	VALOR MÊS (R$)
	VALOR ANO (R$)

	12
	SERVIDORES - CAFÉ LITRO 
	und
	 12000
	2,41
	28.920,00
	347.040,00

	VALOR TOTAL DO IJF (R$)
	28.920,00
	347.040,00


13.3 – QUANTITATIVO/VALOR MENSAL E ANUAL TOTAL DO ITEM 12 PARA HOSPITAL DA MULHER E IJF

	ITEM 
	REFEIÇÕES
	UND
	QNT/MÊS
	PREÇO UNIT. (R$)
	VALOR MÊS (R$)
	VALOR ANO (R$)

	12
	SERVIDORES - CAFÉ LITRO 
	und
	 18000
	2,41
	43.380,00
	520.560,00

	VALOR TOTAL DO ITEM 12 HOSPITAL DA MULHER + IJF (R$)
	43.380,00
	520.560,00


14 – DO PAGAMENTO

14.1.    O pagamento será efetuado mensalmente, através de empenho emitido no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços acompanhado das respectivas notas fiscais, de empenho e das provas de regularidades com as fazendas federal, estadual, municipal e das provas com a seguridade social fornecida pelo INSS e prova de regularidade relativa ao FGTS E Justiça do Trabalho.

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA A REFEIÇÃO TRANSPORTADA
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.

	1
	APARELHO DE TELEFONE
	1

	2
	BACIAS BRANCAS
	4

	3
	BALANÇA CHÃO
	1

	4
	BALANÇA TOLEDO
	1

	5
	BALCÃO REFRIGERADO 04 CUBAS
	2

	6
	BALCÃO TERMICO 06 CUBAS
	2

	7
	BALDES P/ LIMPEZA
	4

	8
	BANDEJAS
	600

	9
	BANDEJAS PARA A MÁQUINA DE LAVAR PARA PRATOS
	12

	10
	CADEIRAS PARA O REFEITÓRIO
	160

	11
	CAFETEIRA
	2

	12
	CAIXA ORGANIZADORA G
	6

	13
	CAIXA ORGANIZADORA M
	4

	14
	CAIXAS BRANCAS
	6

	15
	CARRO TÉRMICO PARA TRANSPORTE DE DIETAS
	5

	16
	COLHER CABO LONGO
	5

	17
	COLHER DE SERVIR
	20

	18
	COLHER SOBREMESA
	600

	19
	CONCHA CABO LONGO
	4

	20
	CONCHA SERVIR
	8

	21
	ESPÁTULA P CHAPA
	2

	22
	ESPÁTULA P SERVIR
	6

	23
	ESPREMEDOR BATATA
	2

	24
	ESTRADOS
	10

	25
	ESTANTE DE AÇO-INOX
	4

	26
	FACA TRAMONTINA 10"
	1

	27
	FACA TRAMONTINA 12"
	1

	28
	FACA TRAMONTINA 8"
	1

	29
	FACAS
	600

	30
	FOGÃO 4 BOCAS
	1

	31
	GALHETEIROS
	40

	32
	GARFOS
	600

	33
	GARRAFAS TÉRMICAS 12 LITROS
	40

	34
	GARRAFAS DE CAFÉ 2 LITROS
	40

	35
	GN 1\1 200
	40

	36
	GN 1\2 65
	15

	37
	IMÃ PARA FACAS
	1

	38
	IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL
	1

	39
	ISOBOX
	40

	40
	LEITEIRA G
	1

	41
	LEITEIRA M
	1

	42
	LIQUIDIFICADOR 5 LT
	2

	43
	LIXEIRA 20 LT
	2

	44
	LIXEIRA 240 LT
	2

	45
	LIXEIRA 50 LT
	3

	46
	MAQUINA LAVAR LOUÇAS
	1

	47
	MESA DE ESCRITÓRIO COM GAVETAS
	1

	48
	MESA INOX P/ CHAPA
	1

	49
	MESAS P/ REFEITORIO
	40

	50
	MOP ÚMIDO PARA LIMPEZA
	1

	51
	MOP SECO PARA LIMPEZA
	1

	52
	PAPEIRO
	2

	53
	PASS THOUGHT QUENTE
	2

	54
	PASS THOUGHT REFRIGERADO
	2

	55
	PEGADOR MASSA
	10

	56
	PENEIRA G
	2

	57
	PENEIRA M
	2

	59
	PORTA GUARDANAPOS
	40

	60
	PRATELEIRAS DE AÇO-INOX
	10

	61
	PRATOS DE REFEIÇÃO
	600

	62
	PRATOS DE SOBREMESA 
	600

	63
	PURIFICADOR DE ÁGUA
	1

	64
	REFRESQUEIRA DUPLA (CAPACIDADE 40 LITROS)
	1

	65
	XICARAS
	600


ANEXO II
PLANILHA DE CUSTOS

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses.
	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	APRES
	QTDE MENSAL
	QTDE ANUAL
	VL UNIT
	VL.TOTAL MENSAL (R$)
	VL.TOTAL ANUAL (R$)

	1
	1.1
	Acompanhantes - jantar
	UND
	4.500
	54.000
	9,54
	42.930,00
	515.160,00

	
	1.2
	Pacientes - branda jantar
	UND
	840
	10.080
	8,99
	7.551,60
	90.619,20

	
	1.3
	Pacientes - pastosa jantar
	UND
	560
	6.720
	9,15
	5.124,00
	61.488,00

	
	1.4
	Pacientes - geral jantar
	UND
	1.960
	23.520
	10,67
	20.913,20
	250.958,40

	
	1.5
	Servidores - jantar
	UND
	6.000
	72.000
	9,42
	56.520,00
	678.240,00

	
	1.6
	Acompanhantes - Desjejum
	UND
	4.500
	54.000
	2,57
	11.565,00
	138.780,00

	
	1.7
	Servidores - desjejum
	UND
	6.000
	72.000
	2,72
	16.320,00
	195.840,00

	
	1.8
	Pacientes - geral almoço
	UND
	2.800
	33.600
	11,48
	32.144,00
	385.728,00

	
	1.9
	Acompanhantes - almoço
	UND
	4.500
	54.000
	9,99
	44.955,00
	539.460,00

	
	1.10
	Pacientes - branda almoço
	UND
	1.260
	15.120
	8,99
	11.327,40
	135.928,80

	
	1.11
	Pacientes - pastosa almoço
	UND
	560
	6.720
	9,15
	5.124,00
	61.488,00

	
	1.12
	Servidores - café litro
	UND
	18.000
	216.000
	2,41
	43.380,00
	520.560,00

	
	1.13
	Servidores - lanche manhã
	UND
	7.200
	86.400
	2,39
	17.208,00
	206.496,00

	
	1.14
	Pacientes - lanche tarde
	UND
	5.040
	60.480
	1,64
	8.265,60
	99.187,20

	
	1.15
	Pacientes - ceia
	UND
	5.040
	60.480
	2,69
	13.557,60
	162.691,20

	
	1.16
	Servidores - almoço
	UND
	10.800
	129.600
	9,99
	107.892,00
	1.294.704,00

	
	1.17
	Servidores - lanche tarde
	UND
	7.200
	86.400
	2,72
	19.584,00
	235.008,00

	
	1.18
	Pacientes - dietas especiais almoço
	UND
	280
	3.360
	9,88
	2.766,40
	33.196,80

	
	1.19
	Pacientes - dietas especiais jantar
	UND
	280
	3.360
	9,88
	2.766,40
	33.196,80

	
	1.20
	Pacientes - líquida almoço
	UND
	280
	3.360
	5,05
	1.414,00
	16.968,00

	
	1.21
	Pacientes - líquida jantar
	UND
	280
	3.360
	5,05
	1.414,00
	16.968,00

	
	1.22
	Pacientes - desjejum
	UND
	5.040
	60.480
	3,75
	18.900,00
	226.800,00

	
	1.23
	Pacientes - lanche manhã
	UND
	5.040
	60.480
	2,89
	14.565,60
	174.787,20

	VALOR TOTAL (R$)
	506.187,80
	6.074.253,60


ANEXO III
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

(nome /razão – social)_________________________________________________________,

inscrita no CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Fortaleza, ___________de ______________de ...........

____________________________________

(representante legal)

ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N(........ / .......

- PREGÃO PRESENCIAL N(......../ .......

- PROCESSO N( 0404135155057/ 2012
- VALIDADE: ........ de ........................ de .........
ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Instituto Doutor José Frota - IJF representada por seu titular........., CPF nº ......, residente e domiciliado nesta capital.

ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Secretaria Municipal de Saúde – SMS, representada por seu titular............. CPF nº..........., residente e domiciliado nesta capital.

DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:

- Empresa.......... inscrita no CNPJ  nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada pelo seu Diretor ...., nacionalidade......., estado civil......., CPF nº.........

Aos ........ dias do mês de .............. de ........, às partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls nºs. ..... do processo administrativo nº. 0404135155057/ 2012, nos termos da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, na Lei nº. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, na Lei nº. 7.011/91, em consonância com o artigo 15, inciso II, da Lei n(. 8.666/93 –  nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002, 12.255 de 06/09/2007 e 12.786 de 01.03.2011,, e das demais normas aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL n(. ......./........., por deliberação do relatório final de julgamento do Pregoeiro, e homologado no dia .......... de .......... de ........, pelo Superintendente do Instituto Doutor José Frota, à fl. nº. ........, Processo n( 0404135155057/ 2012 RESOLVEM REGISTRAR PREÇO para a seleção de empresa especializada para o Registro de Preços visando a  execução dos serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses, tendo sido registrados os menores preços oferecidos pela empresa participante do certame acima numerado.

Nesta ata serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo V do edital que deu origem a esta ata;

2. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: É a empresa que tem preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

3.  CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Serviço, a Nota de Empenho ou outro instrumento similar, substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no Art. 62 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o art.26 do Decreto Municipal nº 12.255, de 06 de setembro de 2007; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com o INSS e FGTS.

4. CONTRATANTE: - É o Instituo Doutor José Frota – IJF e o Município de Fortaleza através da Secretaria Municipal de Saúde;

5. CONTRATADA: - É a empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

6. INTERVENIENTE: - É o órgão da Administração Direta participante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

7. FISCALIZADOR: - É todo órgão que integra o Sistema.
8. ÓRGÃO GERENCIADOR: Instituto Doutor José Frota responsável pela definição do objeto, pela coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo os vistos do Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, dos ordenadores de despesas dos órgãos participantes e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

9. GESTOR DO CONTRATO: Dirigente do Órgão da Administração Direta e Indireta responsável pela definição do objeto, pelo gerenciamento e pagamento do contrato.
Compõem a presente Ata o seguinte Anexo:

· Anexo I - Relação da empresa classificada no certame licitatório e do seu titular e /ou preposto;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Esta Ata tem por objeto a seleção de empresa especializada para o Registro de Preços visando a execução dos serviços de preparo de refeições diárias, sendo: dietas normais, dietas brandas, pastosas e líquidas pastosas e dietas especiais para os servidores, acompanhantes e pacientes da Secretaria Municipal de Saúde (Hospital da Mulher) e Instituto Dr. José Frota, devendo a mesma se responsabilizar pela compra, estocagem e seleção de alimentos que comporão as dietas, bem como pelo seu transporte do local de preparo até o refeitório e a distribuição das refeições na unidade hospitalar, por um período de 12 (doze) meses, devendo tudo ser executado de acordo com o projeto básico e a proposta da vencedora, que fazem parte integrante da Ata de Registro de Preços .

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços a ser firmada com todas as empresas classificadas no certame licitatório, terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

Nos termos do artigo 15, parágrafo 4(, da Lei n( 8.666/93, com suas alterações posteriores, e artigo 23 do Decreto n( 12.255/07, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Instituto Doutor José Frota - IJF não será obrigado a adquirir, exclusivamente por seu intermédio, o produto referido na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras.

Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n( 8.666/93, com as suas alterações posteriores, e artigo 27 do Decreto n( 12.255/07, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 A Ata de Registro de Preços é o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelo Gestor do Órgão Participante e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do respectivo objeto pelo órgão integrante do Registro de Preços e pelos órgãos/entidades que quiserem aderir como órgãos não participantes (carona).

À medida que o órgão utilizar o Registro de Preços, deverá, necessariamente, promover pesquisas de mercado dentre, no mínimo, 03 (três) empresas não registradas no sistema.

A pesquisa de mercado é obrigatória depois de decorridos 90 (noventa) dias da assinatura da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

Os preços ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços estão de acordo com a respectiva classificação no certame licitatório e são os descritos no mapa de preços anexo a esta Ata. 

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso e na proposta de preços da detentora/fornecedora.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago, observadas as condições de mercado, será o constante da proposta apresentada pela empresa detentora da presente Ata, podendo o mesmo ser objeto de negociação, de acordo com o artigo 27 do Decreto n(12.255/07.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO  DOS PREÇOS

Os preços registrados poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:

1. Fato do príncipe;

2. Força maior;

3. Caso fortuito;

4. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

5. Tabelamento oficial;

6. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- A entidade convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Considerado o prazo de validade de 12 (doze) meses da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 28, da Lei Federal n( 9.069/95, e ao artigo 3(, parágrafo primeiro, da Medida Provisória n( 1.488-16, de 02.10.96, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajuste de preços.

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO E DO LOCAL DOS SERVIÇOS     

07.01 - O serviço deverá ser realizado, de acordo com as necessidades do Contratante e/ou Gestor do Sistema de Registro de Preços, na data e no local indicados pelo Contratante e/ou Gestor do Sistema de Registro de Preços, na Autorização de Serviço, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da  inadimplente.

07.02 - Caso os serviços não estejam de acordo com o edital e proposta da Contratada, estes serão rejeitados e a Contratada ficará  obrigada a executar novamente, sem ônus, o serviço que vier a ser recusado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

08.01 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de recebimento definitivo do serviço, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho, Provas de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como as Provas de Regularidades com o INSS e FGTS e Justiça do Trabalho.


08.01.01 – Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação.

08.01.02 – Caso haja atraso na execução do serviço imputável à Contratada, não gerará direito à atualização monetária. 

08.01.03 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação consignada abaixo:

- Projeto /Atividade 10.302.0031.2058.0001, Elemento de Despesa 3.3.90.39 Fonte de Recurso 212, seqüencial de despesa nº 59, do orçamento do IJF.

- Projeto /Atividade  25.901.10.302.0031.2293.0001, Elemento de Despesa 3.3.90.39 Fontes de Recursos 212 e 102, do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO

09.01 - O contrato de serviço decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas de Regularidade com a Seguridade Social – INSS e FGTS e Justiça do Trabalho.

09.02 - As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do vencimento.

09.03 - Cada serviço deverá ser efetuado mediante autorização do órgão requisitante por memorando, ofício, telex ou fac-símile, devendo dela constar a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para entrega, o carimbo e assinatura do responsável.

09.04 - O serviço concluído deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.

09.05 - A Contratada, quando do recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho enviada pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

09.06 - As cópias da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho referidas no item anterior deverão ser devolvidas para a unidade requisitante, a fim de serem anexadas ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O serviço será recebido pelo órgão requisitante de acordo com o disposto no artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes.

A cada execução de serviço serão emitidos recibos, nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, por pessoa a ser indicada na respectiva nota de empenho.

O serviço executado apresentado estará sujeito à aceitação plena do Contratante e/ou Gestor do Sistema de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

A contratação dos serviços objeto da presente Ata serão autorizadas pelos representantes legais dos órgão, ou por quem aqueles delegarem competência.
A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

10.01. A aquisição dos serviços da presente ata, serão autorizadas pelos representantes legais dos órgão, ou por quem aqueles delegarem competência.

10.02. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

11.01.O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral do Superintendente do Instituto Doutor José Frota, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo Instituto Doutor José Frota;

II - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços e do Superintendente do Instituto Doutor José Frota, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los na forma prevista no art. 27 do Decreto 12.255 de 06 de setembro de 2007;

f.  Por razões de interesse público,  devidamente fundamentadas.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao Superintendente do Instituto Doutor José Frota, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a.  Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem  interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b.  Não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos prazos determinados;

c.  Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo do execução do fornecimento.

11.02. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no subitem anterior, será feita por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

11.02.01 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.

11.03 - A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

11.04 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos no inciso I e II do subitem 11.01, deste edital, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do referido subitem; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o subitem 11.02, deste edital.

11.05 – No caso de cancelamento fundamentado no inciso I, alínea “a” do subitem 11.01, deste edital, o titular do Instituto Doutor José Frota - IJF  extinguirá os efeitos da homologação referente exclusivamente ao objeto cotado pela empresa cancelada e enviará os autos do processo ao pregoeiro que retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar suas condições de habilitação, para posterior assinatura da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços anexo ao presente instrumento de registro, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no artigo 87 da Lei n( 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pela lei n( 8.883/94, ao critério da Administração.

A recusa injustificada das detentora/fornecedora, quando convocadas pelo órgão contratante, em retirar as notas de empenho correspondentes às ordens de fornecimento, dentro do prazo estabelecido na Autorização de Serviço  implicará no pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato, incluída nesta, a diferença a maior que o órgão contratante será obrigado a desembolsar para obter a prestação sempre prejuízo da multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento), incidente sobre o  valor a ser indenizado.

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão integrante do Sistema de Registro de Preços poderá aplicar ao detentor do registro de preços/fornecedor as seguintes sanções:

I. Multa, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a. de 0,33% do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega do produto;

b. de 0,33% do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade;

c. de 0,33% do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual por inadimplência da detentora da ata.

II. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial,  ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Para os fins desta cláusula, o órgão deverá comunicar à Secretaria de Administração do Município, que informará os demais órgãos integrantes do sistema, a aplicação de sanções à empresa detentora do sistema.

As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados às contratadas, podendo, entretanto, conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca da capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei n( 8.666/93, alterada pela lei n( 8.883/94, pelo Decreto n(12.255/07, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

Fortaleza,............de.............de ...........

Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços /Superintendente do Instituto Doutor José Frota - IJF

Gestor do Órgão Participante

Representante da Empresa Detentora do Sistema

ANEXO V
ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEU ENDEREÇO E CNPJ

	ÒRGÃO
	ENDEREÇO
	CNPJ

	Secretaria Municipal de Saúde
	Rua do Rosário, nº. 283 – 3º andar - Centro
	04.885.197/0001-44


ANEXO VI
HOSPITAL COM SEU RESPECTIVO ENDEREÇO

1) HOSPITAL DA MULHER
END: Rua Carneiro de Mendonça, 155, Jockey Clube, Fortaleza-Ce
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INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA

Av. Barão do Rio Branco, 1816 – 
Centro.

Fortaleza-Ceará.
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